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JUSTIFICATIVA 

 

 

Esta pesquisa se propõe a discutir a problemática no que tange a garantia ao 

acesso à Educação Infantil no processo de trabalho do Conselho Tutelar. 

A partir do estudo realizado referente ao tema, percebe-se que a demanda 

pelo acesso à educação infantil vem aumentando em razão das mazelas da 

“questão social”1 resultantes da contradição de classes para a manutenção do 

capitalismo. 

Historicamente as famílias vêm sofrendo com as conseqüências do modo de 

produção vigente, resultando na diversidade de modelos familiares. É possível 

identificar que as mulheres cada vez mais ocupam o mercado de trabalho, por 

diversas razões, dentre elas, pela necessidade de serem provedoras do sustento de 

suas famílias de modelo monoparentais, ou seja, chefiadas por mulheres. Ainda 

outras mulheres são movidas à ingressar no mercado de trabalho pela necessidade 

de complementar a renda familiar. 

Nesse sentido, o atendimento por creches era tido como um direito 

assistencial dessas mães, para que tivessem disponibilidade para o trabalho. 

                                            
*Acadêmicas do 7° período do Curso de Serviço Social na Faculdade União de Campo Mourão – UNICAMPO. 

** Professor na Faculdade União de Campo Mourão – UNICAMPO,orientador do Projeto de Pesquisa  

¹ Iamamoto e Carvalho (2007) compreende a questão social como “as expressões do processo de formação e desenvolvimento 
da classe operária e de seu ingresso no cenário político da sociedade, exigindo seu reconhecimento como classe por parte do 
empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a 
qual passa a exigir outros tipos de intervenção, mais além da caridade e repressão” (IAMAMOTO & CARVALHO, 2007, p. 77). 
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No entanto, com o agravamento e aparecimento de novas mazelas da 

“questão social”, o Estado assume uma de suas funções de controle social a partir 

da oferta de políticas sociais. 

Após um processo de luta pela Educação Infantil como direito de todas as 

crianças, reconheceu-se a necessidade da Educação Infantil em passar de um 

direito da mãe ou da família para um direito da criança. 

Esse reconhecimento expressa-se a partir da Constituição Federal de 1988, 

reforçado no Estatuto da Crianças e do Adolescente (2013), afirmando-se como 

dever do Estado. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) 

reconhece a importância da Educação Infantil para o desenvolvimento da criança, 

contemplando-a como a primeira etapa de educação básica. 

Diante dos avanços legais que asseguram a garantia do acesso de crianças 

de 0 a 06 anos a rede de educação, pressupondo dever do Estado e direito da 

criança, percebe-se que a oferta desse serviço público não é ofertada sob o principio 

de igualdade, pois a Política Nacional de Educação Infantil (2006) afirma que 

“embora a Educação Infantil não seja etapa obrigatória e sim direito da criança, 

opção da família e dever do Estado, o número de matrícula vem aumentando 

gradativamente.” 

O Plano Nacional de Educação (2001) prevê a ampliação do atendimento, em 

cinco anos, a 30% de crianças de até 03 anos e a 60% de crianças de 04 a 05 anos, 

e ainda, até o final de 2011 atingir a meta de 50% das crianças de 0 a 03 anos e 

80% das crianças de 04 a 05 anos. 

Já o Plano Nacional de Educação (2011), prevê a Universalização, até 2016, 

o atendimento escolar a crianças de 04 e 05 anos, e ampliar, até 2020, a oferta de 

educação infantil para atender a 50% das crianças de até 03 anos. 

Portanto, levantou-se a necessidade de discutir de que forma as demandas 

de vagas nos Centros de Educação Infantil são atendidas pelo Conselho Tutelar, 

com objetivo de absorver essa demanda reprimida, já que o órgão tem como uma de  

suas atribuições a de requisitar serviço público na área da educação (artigo 136, III, 

a da Lei Federal 8.069/90). 
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OBJETIVO GERAL 

 Sensibilizar a sociedade para o debate sobre a garantia do acesso à 

educação de crianças de 0 a 06 anos nos Centros de Educação Infantil. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Refletir sobre o processo histórico da Educação Infantil enquanto direito 

social; 

 Analisar a atuação do Conselho Tutelar em sua atribuição de zelar pelo 

cumprimento dos direitos de crianças de 0 a 06 anos à Educação Infantil; 

 Discutir formas alternativas para absorver a demanda de Educação Infantil. 

 

METODOLOGIA 

 Para a obtenção dos dados que serviu de orientação para a construção do 

documento científico resultante do trabalho de pesquisa, a metodologia será de 

pesquisa bibliográfica em fontes primárias, secundárias e terciárias.  
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